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VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de recurso de apelação criminal interposto por ELISABETE SOUZA PIRES contra sentença proferida pelo Juiz Federal da 2ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado da Bahia, que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condenar a ré à pena de 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e ao pagamento de 12 (doze) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos, pela prática do delito previsto no art. 171, § 3º, do Código Penal.

Apresenta-se incontestável nos autos que a ré, quando requereu a pensão por morte de seu ex cônjuge Eurivaldo Souza Pires, falecido em 12/03/2000, já se encontrava separada de fato dele, desde 19/09/1990, como ela mesmo declarou, sendo determinado que os filhos menores seriam beneficiários de pensão alimentícia (doc. fls. 53/55), pelo qual ficou assentado que seria de 40% o valor da pensão.  Em 14 de setembro de 1995, houve pedido consensual de Revisão de Alimentos (fls. 51/52), de modo que a pensão foi reduzida para 20% (vinte por cento).

Assim, ao requerer o benefício previdenciário de pensão por morte do segurado Eurivaldo Souza Pires, junto ao INSS, a ré omitiu da autarquia federal a relevante informação de que não era a beneficiária de pensão alimentícia, que se destinava aos filhos do casal, revelando assim o dolo em sua conduta.

Ademais, restou também demonstrado nos autos que a ré não dependia financeiramente de seu ex-esposo, pois era servidora do INSS. O fato de a ré ser servidora do INSS, atuando diretamente na concessão de benefícios,  por si só, contribui para a conclusão de que empregou meio fraudulento para induzir o INSS em erro. 
Desse modo, não encontra ressonância no suporte probatório a versão da ré de atipicidade da conduta, conforme bem esclareceu a sentença recorrida:

"(...) Em que pese a insistência da defesa em tentar desconfigurar a concretização da conduta delituosa imputada à acusada ELISABETE SOUZA PIRES, os elementos de convicção residente nos fólios e o entendimento perfilhado na doutrina e na jurisprudência não socorrem suficientemente a acusada, na ocasião em que assevera que a sua conduta equivaleria a mero exercício de direito de petição, e via de consequência, procedimento atípico e impunível. Ainda num primeiro, plano, pode se dessumir, com nitidez e irretocável margem de segurança, que a autoria e materialidade delitivas restam suficiente delineadas no bojo do Processo Administrativo Concessório registrado sob o NB 21/130.680.124-6, em que se pode vislumbrar que a própria instância Recursal Administrativa foi induzida a erro pela conduta da denunciada, na ocasião em que omitiu informações relevantes para os fins de obtenção indevida do benefício de pensão por morte em decorrência do falecimento do Sr. Eurivaldo Costa Correia, de quem já havia se separado judicialmente. Nesse passo, configurado, na hipótese, que a acusada logrou êxito, durante certo período de tempo, em auferir benefício previdenciário indevido, sendo cediço que informações de relevo para gozo e fruição do referido benefício foram omitidas no ato do requerimento, não merece prevalecer qualquer tese aventada em torno de um suposto exercício de direito de petição. Tenho como merecedor do devido destaque o fato incontroverso de que a acusada, por ocasião de seu interrogatório, confessou que chegou, efetivamente a usufruir das benesses do benefício previdenciário, confirmando, de mais a mais, que omitiu, à época do requerimento, as informações decorrentes do acordo celebrado no bojo do processo de separação judicial. Confiram-se, portanto, excertos de suas declarações:
'que sempre exerceu cargo de chefia no INSS; que no ano de 2003 fez o requerimento administrativo do benefício de pensão por morte, junto à Agência do INSS de Camaçari/BA; que recebeu a verba previdenciária decorrente do benefício de pensão por morte durante cerca de 02(dois) anos, até a data em que  o mesmo foi cessado; que admitiu que não fez a juntada dos termos do acordo celebrado no bojo da separação judicial; que ela mesma, na condição de Chefe de Agência do INSS, não costuma deferir pedidos, quando não é feita a juntada de documentos e da decisão judicial de separação' (Informações prestadas pela acusada Elisabete Souza Pires, por ocasião de seu interrogatório judicial, constantes da Mídia de Gravação Audiovisual acostada às fls. 272)'.
Num segundo momento, afigura-se forçoso reconhecer que a própria defesa não infirma o quanto admitido pela denunciada, mas, em realidade, almeja, de forma singela e desprovida de embasamento mais consistente, a ocorrência de uma aventada conduta atípica, que teria, meramente, exercitado um legítimo direito de petição" (fls. 316/318).
Da mesma forma, não há elementos que permitam reconhecer a tese do erro de proibição, que pressupõe que o agente atuou sem consciência da ilicitude do fato, o que fica descaracterizado diante do fato de a acusada ser servidora da autarquia federal, atuando diretamente na concessão de benefícios. 

No que tange à dosimetria da pena, o magistrado sentenciante, atento ao disposto no art. 59 do Código Penal, considerou, no exame da culpabilidade, elevado grau de reprovabilidade, na medida em que a ré induziu em erro o setor da autarquia previdenciária federal, a fim de obter vantagem ilícita. 
Merece reparos a r. sentença recorrida, no particular.

É certo que a culpabilidade não pode ser considerada como critério para a dosagem da pena-base em razão de a ré ter induzido em erro a autarquia previdenciária federal. Tal fundamentação constitui pressuposto da própria condenação. 
Contudo, entendo pela gravidade maior da conduta adotada pela ré, a partir do fato de que se tratava de funcionária pública, lotada no Setor de Benefícios do INSS, o que faz depreender que possuía pleno conhecimento das circunstâncias que lhe permitiriam fazer jus, indevidamente, ao benefício.
Dessa forma, considerando tão somente a circunstância judicial referente à culpabilidade, entendo pela redução do quantum fixado na sentença para 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e 15 (quinze) dias-multa.

Atenuo a pena para 01 (um) ano e 03 (três) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa, em face da atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, III, do CP). Elevo-a em 1/3 (um terço) em razão do § 3º, do art. 171, do CP, resultando em 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo vigente á época dos fatos devidamente atualizado.
Mantido o regime aberto para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade (art. 33, § 2º, alínea “c”, do Código Penal).

Com a dosimetria fixada no presente julgado, substituo a pena privativa de liberdade do acusado por 02 (duas) sanções restritivas de direitos, a serem fixadas pelo Juízo da Execução, na forma do art. 66, V, "a", da Lei 7.210/1984 (Lei de Execução Penal).

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso de apelação para reduzir a pena da ré para 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos. Substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, nos termos da fundamentação.
É como voto.
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